



Capítulo I - A CONSTITUIÇÃO E A DIMENSÃO PRIVADA DO
EXISTIR (O DIREITO CIVIL DO SÉCULO XXI)
Submissão do patrimônio à pessoa (esvaziamento da perspectiva pa-
tnmoniallsta) .
2 Força normativa dos prtncíplos.
3. Aplicação direta dos direitos fundamentais às relações privadas.
4. Esvazlamenlo qualitatiVO da autonomia da vontade.
5. FunCionalidade dO'> conceitos e categonas
6 Cl6usulas gerais.
7. Normas descritivas de valores
8 DI61ogo e pluralidade das fontes ..
9 Abertura do si<,tema Jurídico .












Capítulo II -ILíCITO CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL
I. Responsabilidade civil é sinônimo de ilíCito CIVl!? 10
2 Apenas do ato ilíCito advém a responsabilidade Civil? 10
3 TUlela preventiva e tutela repressiva 1 I
3.1 Tutela preventiva na junsprudência do STJ . . ... . . 12
3 I I Salvaguarda da Vida humana . . . . . . . . 12
3.1. J. 1. Fornecllnento de tratamento médico e pSiquiátriCO 12
3 1 1.2. Fornecimenlo de medicamentos para tratamento da
AIDS.......... 13
3 I 1.3 Fornecimento de medicamentos contra rejeIção em
transplantados. . . . . . . . . . . 13
3 1 14 ForneCimento de tratamento para dependentes de
álcool e drogas 14
.i 1.1.5. Tutela específica para obrigar plano de saúde a rea·
Iizar tratamento de urgência. 14
4 O ato ilícito no Código Civil de 2002. avanço, e equívocos . 15
Capítulo [lJ - DANO MORAL
1 Sedimentação de di retnzes (d las Incertos, de rede fi nlção de valores) 18
2 Danos ressarcíveis e danos cOlnpensáve1s. . 18
3. Da ngldez legal à fleXibilização Junsprudencial 19
















































5. A evolução jUrisprudencial· os embates até a aceitação
6 O receio da banalização e o riSCO do refluxo .....
7 A lesão à personalidade é pressuposto do dano moral)
8 Legitimados ativos. quem "sofre dano mora!"?
8.1. A caracterização da legitimidade ativa Independe da dependência
econômica. . . .
9. A avaliação quantitativa do dano moral: o delicado problema dos valores
9 1 São válidas as Impo<;içàes legais de indenização tarifadil?
9.2. A condIção econômica das partes deve ser levildil em consideração?
9.2 1 Condição econômica do ofensor. ..... .
922 Condição econômica do ofendido ..
9.2 3 Morte de menores em filmílias de baixa renda ..
9.2.4. Aumento dos valores .
92.5. Enriquecimento indevido .
9.2.6. O tempo transcorndo entre o dilno e a propositura da açiio
pode influir no valor da reparação? ..
92.7. Filto apurado no )llízo cnminal
92.8 O ST) pode, Julgado recurso e<;peclal, alterar os valores
concedidos nas InstânCias II1fenores) .
9.2.9. O que são valores IrrJSÓrlOS .
10. O aspecto plJnitlVO do dano moral (plll1lliiJC damngcs) .
10 I Punição exemplar e seu aspecto inibitório .
I f Dano moral é presumido ou precisa ser provado) ..
12. A ação por dano moral é transnllSsível aos herdeiros)
13. Dano moral e pessoa Jurídica ...
14. O dano moral é cumulável com o dano estétiCO?
15. Um contrato inadimplido pode caracterizar dano moral?
'16. Dano moral e exercício regular de di rei to
16. I Notícia·cnrne e exercício regular de dIreito
16.2. otíCla,crlme e abuso de direIto
16.2 I. Pedido de lIlstauraç50 de Inquénto poliCiai com convo-
cação dil imprensa. . . . . .. .
17 Aspectos processuaIs do dano moral
17 1 DesnecessIdade de especlfica<;ão do valor do pedido
17 I. I. Condenação em valor supenor ao pedido
172 Villor da causa
173 Sentença ilíqUlda
17.4. Condenação em villor inferior ao pleiteildo Verbas de sucum-
bênCla .
17.5. O arbitramento do dano moral pode ser fIxado no ST), iulgan-
























































































17 <'í. O \'~llm da indenização punitiva é determinado em parl.('IJ illl-
11In >nu:
11... U v.. lor relativo aos danos moeili, pode ser fixildo em ç, )jnos
nlinHll", .
17 H. Ü !'-.\Inlqtno Público e a repaeaç;\o civil par" vítlma~ pobres
-;-.~ IUr<l\ .
1;" IH tvlatériil probatória
17 I1 Incide imposto de renda sobre os dano\ morais;>
17 12. rJrescnçào da pretensão de compensação moral
17 13 Colellvizi'lçào das açôes de reparação
17.13.1 I)ano moral contra grupo~ ou II1S1ilUlções
Capítulo IV - DANO MATERIAL
I)Jno Illatt'nil\: Irldenizaçào ressarcitóna ou reparalÓria.
J)ilnos emergelltes e lucros ce~~anles .
DJllO diru(I l: imediato . " . " . " .
1\:rdJ di'1 <.h,lnce
r c1no rellexl ou em I"Icochete
L)JrlO~ incenos ~ãL) mdel1l.záveis;>
(),lllO'> 11IIUr,)S SilO indnllziÍvel~) ... " .. "
8. Par.in o..:lrn'> d,- rt"".11' i 1lento.
H I. Illd( ni:!.1l,ãu 'c mede pelo dano ..... " ..
8 2 [xcc~lle' 110 ,11'u! do ar! 944.
,,) Ilc~pror,rç entle a culpa e () c:"no
h! l)illlO mnral .
L 'I O d,,!n "orno fator de elevação do valor da rep:lr.1ly.. n
ti:' Indt"nizaçào equitativa a cargo do Incapaz
9. I)~nu c <lnáll\t' dil' condições soclOecnnônrll .1' lüglca do I"<lzuável.
') I A i ndcn I:::, <'io I ntegral pode provo<.i'rr a ruína do OfeIlSOr!
I) 2 I)Jno, ,lu,ado, com culpa leve, por pessoa dt' baixa rendJ ;I pcs~oa
com" tuaçào fi na ncel ra con fortáve I
'J'i I)ano cau\i1do, com culpa grave, ror pessoa dt: baixa renda a pe\·
,oa com s I"llil't;JO financeIra confortáv('l
~).4 Dal1l1 de peflucna monta CJLI5i1do com dolo: \Oilh,:io Zl lu .... da
1Jr,<,LltlJiçan .
10 Danu'> 11.1 cdOI . v r ib compensáveis e verha não co npen,.1veis
i I i I. '(,lba.. ('1111pe ~ávc'
;l 't: mil hríl:(<Itórjo ,e veícu ,uç ".
h ' ui iI re Jralórla
I 1 I'r('~la -..lo PCClHll, [1,1 .. " " " " •
\", ~ \"Lf a~ !lãi \.0 1 -n ·ávels ...



















































































186 necesqdade da cul pa .
187: desnecessidade dil culpa .
li Os re~ponsávels pelo ressarCimenTO ou reparação
I 1 { Solidariedade na reparaçào dos danos
I I 2 A transmlSSlbdidade aos herdeiros da obrigação de repMar o dano
I I. j A transmlSSlbilldade aos herdeiros do direito de exigir rcparaç50
12. Da nos materiaIS devldo~ em razão de morte de pilrenle ...
12 I Morte de homem ou mulher responsável pelo sustemo do lilr
12.2 Prova da dependência ecOnÔmlGI . . .
12.3 Morte de hlho menor a Filmíha faz jus a demos 1l1,1ten1lis) ..
12.4. Danos matenJIS devidos cm razão de morte de [d o menor·
desde e até qllilndo indemzar"' ..
[3. Le~jo que cause incapaCldade para o trabalho
13 I Pensão em caso de incapacidade para o trabalho é mensal
13 2. ConstItuição de capital ou cilu<,ào fideJUSSória
13.2.1 Jmpossibihdade de substitlJição do caplldl por Inclusão
em folha de pagilmento .
Capítulo V - RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SUBJETlVA
I. Elementos constJtutiVO~da responsabilidade subJellvil ....
2 Elementos constitutiVOS da responsabilidade objetiva
a) Nil teoria do risco.
b) Na responsilbdldilde obJetivil ex lC!Jc
3 Culpa presumida e respon~ilbi"dade objetiva diferenças
Capítulo VI- RESPONSABILIDADE CIVIL NA TEORIA DO RISCO
Responsabilidade objetIva.
QUilis são as <ltlvldildes de fiSCO?
2 I. Sl'lmula 492 do STF
2.2. Súmula 187 do STF .
Habltuahdade
Modalidades
4 r Risco-provei to
42 Risco'atlvldade
4.3. RISCO cflado
5 Excludentes de responsabilidade clvli
6. Cláusula aberta de construção junsprudencial
Cilpítulo VII - RESPONSABILIDADE CIVIL PELO ABUSO DE DI-
REITO
J. Da jurisprudênClil à consagração legislativa
2 A dllphCldade de concei tos de iltO díClto
2 1 A culpil ...
2 I I. Código Civil, art






















































































22. O dano .
22.1. Código Civil, art 186. necessidade de dano
22.2 Código Civil, art. 187 desnecessidade de dano
3. O art 187 do Código Civil (cláusula geral)
3. I. A sltuaçâo antes do Código Civd de 2002 .
32 O Intuito de prejudicar é necessário? .
3.3 As hipóte~es legais de abuso de direito
3.3.1. Fim econômico ou social
3 3.2 floa·té .
3.33 flonscostumes ..
Sançôe\ decorrentes do abuso de direito
4.1. Indenização (material e/ou moral)
4.2. Nulidade.
4 3 EfICáCia probatória contrána aos interesses de quem age abusI-
vamente .
44 Caducidade de direitos
Capítulo VIII - PRINCípIOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL
I Princípio da Irrelevância da culpa para a fixação do valor da Indenização
2 PrincípIO da essencialidade do dano .
3. Princípio da preocupação pnorltárla com a vítima
4. PrincípiO da reparação Integral
5 Princípio da solidariedade entre o, causadores do dano ..
6 Princípio do ajuste da indenização ao valor suportável pelo responsável.
Capítulo IX - NEXO CAUSAL
As difíceiS questões relaCionadas ao nexo causal
TeOria adotada no Brasd .. .. . .
Acolhimento Jumprudenclal da causalidade "direta e imediata" .
3.1 Teorra do dano direto e Imediato no STF .
3 2 Teoria do dano direto e imediaro no STJ .
4. Dano por ricochete .
5. Dano futuro
6 A omlssào como causa do dano ...
6. I Au,êncla de rclilção entre a omissão e o dano.
7 As excluden tes e o nexo causal ..
8 Multiplicidade semântica a irrelevância das denominações
9 Flexlbillzaçào do nexo causal ..
Capítulo X - EXCLUDENTES DE ILICITUDE CJVIL
1 Responsabilidade Civil decorrente de ilklto: regra geral.




















































































2.1 Estado de necessidade (art. 188,11, c/c os <'Irt<; 929 e 930) 117
2 I 1 Estado de necessidade sem <jue a pessoa lesada sep culpada
pelo perigo I 17
2.1 2. Estado de necessidade quando a pesso<J lesada é culp<Jd<J
pelo pengo I 18
2.1.3. Qual o efeito civil d" cois<J Julgada cnl11l1lal que reconhece
o estado de necessidade? 1 19
2.2. Legítima defesa (art. 188, I, c/c o parágr<Jfo ÚI1lCO do art. 930) 119
2.2.1 Dano causado ao próprio agressor 120
2 2 2 ProporclOnalid<Jde na reaçâo 120
2.2.3. D<Jnoc<Jusadoem terceiro. 121
2.2.3.1. Por erro de execução (abmatio /cl~5) . 121
22.32. Erro de execução em legítllll<J defesa de terceiro 122
2.23.3 Legítlm<J defes<J putativa 123
2 3. Exercí(.lo regulor de um direito (ort. 188, I) 124
24 Estrito cumrnimento do dever leg<J1 126
3. Excludente~ de lilCltude di~ciplin<J heterogêne<J 126
Capítulo XI - EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE CIVIL
Diferença entre excludentes de ilICitude e excludentes de resron<;<J-
billd<Jde Civil. . . . 128
2 ROIll pllllento do nexo cau~al 128
2.1 Cuso fortUito ou força Illuior 129
2 1 1 Caso fortUito ou força maIOr na resronsablhdade subjetIva 129
2 1 2. Caso lortlllto ou força maior na responsabilidade obJetiva. 130
2.1 3. Caso fortuito excluído nas IIlstânci<J5 ordinárias Impossi-
bilidade de reexallle no STJ . 131
22. Culpa exclUSiva da vítima. 131
2.2 I Culpa exclUSiva da vítlllla e responsabilid<Jde objetiva l:n
23. Culpa concorrente. 1:n
2.4. Fato de terceiro 133
2 4. I O fato de tercel ro no transporte de pessoas 133
24.2. O fato de terceiro no CDC 134
2 4 3 O causador direto como mero instrumento do dano. . . . 134
Capítulo XII - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE REPARAÇÃO
CIVIL
I. O que rrescreve: o direito ou a pretensâo?
2 Prescnção da reparação CIV iI no Cód igo Civil
2 1. Prescnç50 do dano moral rratic<Jdo pela imprens<'l
3 Prescrição na hirótese de have r ação ren<J1 em curso.





















































5. Prazo~ gerais de prescnção no Código Civd . 139
6. Pre~crição no Código de Defesa do Consumidor 139
6 I Termo Inrclal de contagem no CDC . . 140
6 2 Soluções JurisprudenCiaIs pre~crição mais favorável ao consumidor. 140
7 Prescnção e Incapazes . . . . . . . . . 14 I
8 Dano~ causados pelo Estado. presc;riçâo 142
9 Dano ao eráno público: há prescnção) 143
10. Pre~cnçâo e direito, fundamentais 144
1I O tempo decorrido entre o dano e a propositura da ação influi na fi'
xação do vidor da compensação morall . . . . . . . . . 144
Capítulo XIII - JURISDIÇÃO CIVIL E.I URISDIÇÃO PENAL
I. Sanção civil e sanç.ão crmunal: juízo único ou juízos distintos? . 147
2 DeCisão CIVrl e decisão cnminal II1dependêncla mitigada. . t 47
2.\. Absolvição por falta de provas... . . .. . ... . . .. 148
22 Absolvição por ineXistência do fato ou inocência do réu (Código
Civil, art. 935) . ... ... 148
2.3. Ab~olvlção pelo Tribunal do Júri 150
3 A execução cIvIl da ~entença penal (CPC, art. 584, 11) 150
3. I Terceiro não participante do processo crimi nal . . . . . . . . . . . . . 151
4. Processo~ (civil e criminal) simultâneos decisões conFlitantes) ..... 15 J
5. A deCisão CIVI! faz COisa Julgada no juízo crrminal) 153
() Excludentes de Iltcjt~lde . 153
7. Ponderaç.õe~ hnals. 155
Capítulo XIV - RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO DE
OUTREM
2
Re~ponsabilldade dos pais pelos alas dos filhos.
I \. Da culpa pre~um Ida à re~ponsabdidade objetiva
1 2 É ["lo~sível falar em culpa do menor de 16 anos?
1.3 Como interpretar a expressão '\ob sua autoridade e em sua com-
panhia") . . . . .. . ..
1 4 Os paiS, pelos danos causado, por filho~ menores, re~["londem
~ozlnhos ou ~olrdanamentO ." .
I 5 Direito de regres~o contra de<;cendenre, absoluta ou relativa-
mente II1capaz
1.6. Danos causados por filhos maiores devem ~er ressarcidos pelos
pais? Solução à luz do direito Civil-constitucional ....
Responsabilidade dos turores e curadores.
2.1 Ação regressiva dos tulores e curadores contra pupilos e cura·
telados . .. .... . .. ... .... . .
3. Respollsabrlldade dos empregadores pelos ato~ dos empregados .



























































3.2 Responsabllidilde objetiva dos empregildores 166
3.3 Como Interpretar a expre<,são "no exercício do trabalho Que lhes
competir, ou em razão dele") .. .... 167
3 4. Responsabilidade do empregador por dilnos causados ilOS em-
pregados. . . . . . . . . 169
3 5 Responsabilidilde do empregador à luz da teona da apilrêncicl 169
3.6 Ação regressiva dos empregadores contra os empregados \69
4 Responsabilidade civil dos estabeleci menws edLllclcionals. . . . . . . 170
4.1. Responsabdldade cIvil pelo Bul/YlHg 171
42. Os estabeleCImentos educaclonills, quando responsáveis pelos dilnos
causados por seus alunos, têm ação regressiva contra os própnos
alunüs ou contra seus pais? .. . .... . . 172
5 Responsilbilldade civil dos hoteleiros. . 172
5. I. Da nos causados il ou tros hós pedes I 73
5.2. Danos causados a empregados do hotel 173
5 3 Danos causados a terceiros 174
6. Responsabilidade Civil decorrente dos produtos do cnme 174
Capítulo XV - RESPONSABILIDADE CIVIL PELO FATO DA COISA
1 Danos decorrentes de animais (Código Civil, arl 936) . . . ..... 177
I I Danos provocados por animaiS na pista 178
2. Danos decorrentes de edlfíciü OLl construção (Código Civil, art 937) 179
3 Danos decorrentes de cOisas lançadas ou caídas de prédios (Código
CIVt\, art. 938) . . . . . . . 179
3 I. A Queda anônima. . .. . 180
3 2 Danos causados por sUI<"ldas . . . . . . . 18 I
4. Responsabilidade civil pelo empréstimo de veículo. . . . . . . . 182
4 1 Responsabilidade solidária. 182
4.2. Presunção de culpa. . . . . . . . ..... . . . . 182
4.3. A teoria da guarda da cOisa à luz da ConstItLllção 183
4.4. O empréstimo culposo de veículo. . 184
4 5 Veículo CUJO registro de transferênCia não fora efetuado 184
46 O carro como instrumento do dano .... 185
5. Quem tem o c,1rro roubado continua responsável por ele?. . 186
6. Responsabdld.ade çivi I das locadoras de veículos . . . . . . . . . . 186
Capítulo XVI - RESPONSABILIDADE CIVIL NO DIREITO DO
CONSUMIDOR
I O Impacto do Código do Consumidor no direito privado brasileiro ..
2 Diálogo com il Constltulção· os fundamentos do CDC
3. A redução qUillitativa da autonomia da vontade. a função da juris·



















































4. Caracterís\lcas do CDC 192
4 I. Diálogo das fontes. . . . . . . . 192
4.2. Vocação de expansão. . . . 192
4.3 Normaç prlnclplológlcas . . . . . . . . 193
44 Irrelevância dos aspectos formal<;.. . . . .... . . .. 193
5 SUjeitos da relação JurídlGl de consumo. consumidor e fornecedor 194
5 t Âmbito de aplicação do CódIgo de Defesa do Consumidor. 194
52 Consumidor e fornecedor. . . 194
53 A diFícil questão do "destinatário Final" . ... 195
54 Consumidor pessoa jurídica. 197
5.5 Consumidor por eqlllparaçào (art<;. 2°, parágrafo úniCO, 17 e 29). . 198
5 6 Os bysl{wdrrs: consumidores sem contrato de consumo 200
6 Re<;ponçabllldadc contratual e extracomrarual. superação da dicotomia. 201
7 VícIO do produto ou serviço e rato do produto ou serviço. 202
7 I. Vício do produto. . . . . . . . . . . 202
7 2 VíCIO do serviço. . . . . . . . . . 203
7 3 Fato do produto. . . . . . . . . . 203
7.4 fato do serviço 204
7.5. Pengo Illtrínseco . . . . . . . 204
7.6 Prazo decadencial do víCIO . 205
7.7. Prazo prescricional do falo. 205
8. Respollsabilidade objetiva do fornecedor . 205
8. I Ausênua do defeno: prova a cargo do Fornecedor 206
9. Excludenteç de responsabilidade CIvil. a peculiar disciplina do CDC. 207
9 I Caso fortUito ou força maior. . . . . . . . 207
92. Culpa exclusiva da vítima. . . 208
9 3. fato CXclLlsivo de terceiro. . . . . 208
94 A questão da culpa concorrente 208
10 Prescrição 110 CDC . 209
10 I O termo II1ICla\ da contagem do prazo prescnclonal. 210
102 Conflito entre o CDC e C02002: interpretação favorável ao
consumidor . . . . . . . . . . . 21 I
1I. LImitações contratuais à responsabilidade ciVIl. . . . . . 212
11 I A (láu<;ula de não Indenizar e as relaçõe<; de consumo. . 212
11 2 limitação da Indenização para o consumidor pessoa jurídica 212
I J 3 Cláusulas Incompatíveis com a boa-Ié ou com a eqüidade. 213
1I 4 Cláusulas resrritiva<; de direitos do consumidor. . . . . . . . . . 213
11.5 A Invalidade da indenização tanFada . . . . . . . . . . . . . . . . . 214
12 PubliCidade nas relações de consumo .. .. . 214
















































12 1.1. Ausência de I nformaçao
12.1.2. Erro na Informação ..
12 1.3. Caráter vinculante da publicidade.
12 1.4. Ônus da prova na comunlcação publicitária
12 2 Publicidade abLISlva
13. Aspectos processuais do CDC .
13 1 Foro para a propositura da ação em caso de dano a consumidor.
13.2. A questão da validade do foro de eleição.
13 3 Inversão do ônus da prova.
13.4. Tutela específica da obrigação
13.S. Ação direta contra a seguradora
14 Prj ncípios do CDC .
14. I . 80a- fé obJetiva ..
14.2. Equilíbrio das prestações




14.7. Dever de informação a cargo do fornecedor
14.S. Dever de cooperação .
14 9. Dever de segurança
14 10 AdImplemento substancial .
14 11 VeHlre contra JI.1ClIWI propnwn
14 [2. Interpretação contra o estipulante
14 13. Razoabdldade ....
14 14. Interpretação ma IS favorável ao consumidor
14.IS. Acesso à Justiça.
14 16 Reparação objetiva
14.17. Eqüidade
14.IS. Prlllcíplo da conservação do contrato
14.19. Harmonia nilS relações de consumo.
14 20. ModifICação das prestações desproporCionais.
IS. Relações de consumo e responsabd1dade CIvIl: aspectos conexos
15. I. TeOria da desconsideração da personalidade Jurídica.
15.2. Teorta do risco de desenvolvi mento ..
IS.3. TeOria da aparência ...
15 4. Serviços pllbllco,,: aplicação do CDC
15 5. Responsabilidade civil pela cobrança vexatória

























































































I") R. Renc.:g Clação de contrato bancário ou confissão de dívida
I:, ) [ntldades de previdência privada .
15.IU. Cadas(ro~ de Inadimplentes ..
Capítulo XVII- RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
I Introdução
2 As lases 11Islóricas ..
3. Écorreto ralar em "responsabilidade civil da adm,nistraçito"? ..
4. Uo, funclonárim aos agentes
4 I. ( preciso que o agente público esteja em serviço?
42 Empregados terceirizados são "agentes"l
4 3. Imunidade parlamentar
4 3 I Depulados estaduais e vereadores
4.3.2 Responsabilidade do Estado pela Illlunldade material.
5. AIOS de impériO e atos de gestão
5.1. Res!,onsabilldade por atos legislatiVOS
5 I I. Leis II1comriwClonalS
5 1.2. I eis consClruclOnais
5.2 Responsclbdldade por atos JudIciários .
5.2.1. I)lrclu> de regresso apenas em face de traude ou dolo.
5.~ 2 A CUIS julgada é óbice à Indenizaç.ão por erro judicldl;
6 koriJ do fiSCO JdminlSlrallvo
7. Tc-uli.l do ri,u) integr,d .
8. Respon,ablliebdc eStatal por omlssâo .
R.I A lese d· rc.:sponsabilidade subjetiva
8 2 A (com d "falia do serviço"
8.3. A evolução JUrisprudencial .
8.4 A (1mi,,,50 como causa direta do dano
8 5. A rcspon,abilldade objetiva por ofTllssão Importa numa respon-
sabdizaçi10 excessiva do Estado)
8 () As excludentes de responsabdldade Civil na omissão .
9. Irrelevância ela liCitude da ação ou omissão do Estado
10. Pc soa, Jurídicas de direIto privado prestadoras de serviços pl'lblieos
10. I. Cunu:,sIOllcírias .
10.2.PermlssIOflrlfias
10.. D '!e':1l, rih
II PC"'UiiJ' )u1'i li-a de direito privado Que desenvolvem alividaJ<:" t:l.:onu-
m:c . .
I I. I Ter CI u, não usuários do servIço
12. De unu o d,] lide' direito subjetivo processual do (J .'
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